
DECRETO Nº_5.479 

DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009

REGULAMENTA A LEI Nº 2.632, DE 13 DE JULHO DE 2009, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER CONTRIBUIÇÃO ÀS ASSOCIAÇÕES DE PAIS E MESTRES DAS UNIDADES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DE SANTOS.


JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,






D E C R E T A:

Art. 1.º A contribuição às Associações de Pais e Mestres das Unidades Municipais de Educação de Santos instituída pela Lei nº 2.632, de 13 de julho de 2009, e consignada no orçamento da Secretaria Municipal de Educação, será implementada conforme as disposições deste decreto.

Art. 2.º Os valores serão transferidos, em parcelas mensais, em conta específica aberta em nome da Associação de Pais e Mestres de cada unidade escolar, e serão destinados à cobertura das despesas enumeradas nos incisos I a V do artigo 2º da Lei nº 2.632, de 13 de julho de 2009.

§ 1.º Compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Associação de Pais e Mestres, conforme disposto nos artigos 13 e 16 do Decreto Municipal nº 4.707, de 5 de dezembro de 2006, providenciar a abertura da conta bancária.

§ 2.º A conta bancária será aberta em instituição financeira indicada pela Prefeitura e será gerenciada pela Associação de Pais e Mestres, conforme disposto no artigo 12 do Decreto Municipal nº 4.707, de 5 de dezembro de 2006.

§ 3.º Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em conta de aplicação financeira específica, sendo vedada a transferência para quaisquer outros estabelecimentos bancários e deverão ser computados na prestação de contas.

§ 4.º A utilização dos recursos, incluindo os provenientes de aplicação financeira, deverá ocorrer até o final do exercício vigente e obedecerá publicação da Secretaria Municipal de Economia e Finanças.

§ 5.º Ao final do exercício, o saldo remanescente deverá ser revertido aos cofres do tesouro municipal.

Art. 3.º A prestação de contas dos recursos financeiros transferidos será realizada de acordo com a legislação municipal vigente e obedecerá aos seguintes critérios:

I - A Associação de Pais e Mestres deverá apresentar à Secretaria Municipal de Economia e Finanças, até o quinto dia útil do mês subsequente ao período a que se refere, a prestação de contas referente aos recursos recebidos;

II - A prestação de contas será apresentada em 2 (duas) vias com igual teor e forma, devidamente datadas e assinadas, e virá acompanhada de parecer do Conselho Fiscal atestando sua regularidade e dos comprovantes originais das despesas, acompanhados de cópia reprográfica, conforme modelos fornecidos pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças;

III - Não serão aceitos comprovantes de despesas não relacionados na prestação de contas, nem tão pouco despesas sem comprovação documental;

IV - Serão incluídos obrigatoriamente na prestação de contas os extratos bancários dos meses que abrangem o período do repasse, bem como a conciliação bancária, composta da soma dos valores recebidos e o resumo das despesas apresentadas, com as saídas dos recursos efetuados e a respectiva composição do saldo remanescente;

V -  Para as Unidades Municipais de Educação com até 130 (cento e trinta) alunos, a prestação de contas será quadrimestral;

VI - Para as Unidades Municipais de Educação com mais de 131 (cento e trinta e um) alunos, a prestação de contas será bimestral.

Art. 4.º O acompanhamento da aplicação dos recursos será realizado pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 5.º Verificado o descumprimento de quaisquer das obrigações previstas neste decreto, a Secretaria Municipal de Educação suspenderá o repasse da parcela imediatamente subsequente, até que sejam sanadas as irregularidades, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da ciência do representante legal da Associação de Pais e Mestres.

Parágrafo único. Em caso de não cumprimento do prazo estabelecido no “caput” deste artigo, a transferência de recursos será suspensa por prazo indeterminado, até que sejam sanadas as irregularidades.

Art. 6.º A Associação de Pais e Mestres será responsável pela emissão à Prefeitura Municipal de Santos da doação do bem permanente, por meio de formulário próprio, nos termos do Decreto Municipal nº 4.707, de 5 de dezembro de 2006, alterado pelo Decreto Municipal nº 4.898, de 3 de setembro de 2007.

Art. 7.º Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 8.º As despesas correrão pela dotações orçamentárias n.os 14.10.3.3.50.43.00.12.361.0020.2259, 14.10.3.3.50.43.00.12.365.0020.2260; 14.10.3.3.50.43.00.12.367.0020.2261; 14.10.4.4.50.41.00.12.361.0020.2259; 14.10.4.4.50.41.00.12.365.0020.2260; 14.10.4.4.50.41.00.12.367.0020.2261.

Art. 9.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 23 de dezembro de 2009.

                     JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                    Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 23 de dezembro de 2009.

                                                               CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                   Chefe do Departamento
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